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A. INCIDÊNCIA DO IRC E DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETAVEL
1. Considere que uma sociedade que obtém simultaneamente rendimentos em território português e fora do território português. 
Tendo em consideração os elementos de conexão da territorialidade que conhece, indique qual a sujeição a IRC dos rendimentos e a respetiva base do imposto, admitindo cada uma das seguintes hipóteses:
a) -   A sociedade é residente no território português;
b) - A sociedade é não residente no território português, mas possui um estabelecimento estável nesse território; 
c) - A sociedade é não residente no território português, não possuindo estabelecimento estável nesse território. 
Fundamente com as normas jurídico-tributáveis aplicáveis.
2. Os gastos incorridos por uma entidade para serem reconhecidos fiscalmente devem preencher determinados requisitos. Indique e caraterize cada um desses requisitos. 
3. A empresa Ideal, sociedade constituída sob a forma comercial, com sede em Lisboa, tem como objeto social a produção e comercialização de cremes de beleza.
No período findo a sociedade teve um Resultado Líquido do Período de EUR 150 000, verificando-se que:
 − Reconheceu contabilisticamente gastos que não são aceites como gastos fiscais, no valor de 90 000, incluindo 40 000 de IRC do período. 
− Reconheceu contabilisticamente rendimentos que não são considerados como rendimentos fiscais, no valor de 110 000.
− Possui um reporte de prejuízos fiscais do período anterior no montante de 30 000. 
Pretende-se:
 a) Identifique o sujeito passivo referindo-se ao seu regime de tributação;

 b) A partir dos dados fornecidos determine qual o lucro tributável e a matéria coletável do exercício. 
Justifique referindo as normas jurídico-tributárias aplicáveis
B. Perdas por imparidades 

4. Considere que a sociedade “Estrela”, fabricante de calçado, apresentava o seguinte inventário de mercadorias em 31 de dezembro: 
	Tipo
	Quantidade
	Custo de produção unitário
	Valor total

	Sapatos de homem
	2 500
	70
	175 000

	Sapatos de senhora
	4 000
	50
	200 000


A empresa reconheceu no período uma imparidade contabilística de 60.000.
Sabe-se que durante o mês de dezembro a empresa efetuou diversas vendas daqueles produtos pelos seguintes valores: 
− sapatos de homem por 100, com custos de venda de 8; 
− sapatos de senhora por 45, com custos de venda de 4. 
Deve a empresa efetuar algum ajustamento fiscal na Declaração Modelo 22 de IRC relativamente aos seus inventários?
Fundamente com as disposições jurídico-tributárias aplicáveis.

5. A empresa “Aquastop”, cuja atividade consiste na produção de argamassas, reconheceu contabilisticamente no período “n” as seguintes imparidades: 
	Documento
	Data da mora
	Valor do crédito
	Imparidades reconhecidas em períodos anteriores 
	Imparidades reconhecidas no período

	Fatura n.º 555, debitada ao cliente Z Impermeabilizações, SA
	n-2.11.30
	45.000
	33.750
	11.250

	Fatura n.º 999, debitada a Jorge Silva, pela venda de uma viatura ligeira de passageiros
	n.06.12
	15.000
	0
	15.000

	Fatura n.º 87, debitada ao cliente Ouro & Filhos, Lda
	n.10.10
	35.000
	0
	8.750

	Fatura n.º 115, debitada ao cliente Mundial, SA
	n.03.21
	52.000
	0
	13.000

	Fatura n.º 1004, debitada à Sociedade de Construções Tejo, SA
	n-2.09.30
	47.000
	23.500
	23.500

	Fatura n.º 300, debitada à Câmara Municipal da sede da empresa
	n-1.12.07
	10.000
	0
	10.000


Relativamente a estas imparidades sabe-se que:
 − Resultam de evidência objetiva de significativa dificuldade financeira dos devedores e não se espera que se venha a receber qualquer montante daquelas dívidas;
 − Existem documentos arquivados na pasta “clientes em mora” que comprovam terem sido efetuadas diligências para o recebimento dos créditos ainda não cobrados; 
− O cliente Ouro & Filhos, Lda, tem pendente um processo de insolvência; 
− A Sociedade de Construções Tejo, SA, é participada em 20% pela “Aquastop”, tendo o crédito a favor da “Aquastop” sido reclamado em tribunal arbitral.

Face aos elementos fornecidos, determine os ajustamentos fiscais que devem ser efetuados e justifique as respostas com base na legislação aplicável.

C. Amortizações e Depreciações

6. Uma empresa de construção civil adquiriu uma retroescavadora com um valor de aquisição de EUR 40 000, que reconheceu como ativo fixo tangível e à qual atribuiu uma vida útil esperada de quatro anos. 
Determine o valor das depreciações contabilísticas e fiscais a reconhecer durante o período de vida útil do equipamento (D.R. n.º 25/2009 - Código 1195 – 20%) e os eventuais ajustamentos a efetuar nas declarações Modelo 22 daqueles períodos.
Justifique com a indicação das normas jurídico-tributárias aplicáveis. 
